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II - Indicar os servidores que terão permissão de acesso ao
Sistema CGU-PAD no perfil de usuário consulta, nos diferentes níveis
hierárquicos da Previc, o qual possibilita a consulta aos processos
cadastrados no sistema, sem, contudo, permitir qualquer alteração das
informações ali constantes.

Art. 5º Compete ao Corregedor indicar os servidores que
terão permissão de acesso ao Sistema CGU-PAD no perfil usuário
cadastrador, com nível hierárquico máximo, o qual possibilita o ca-
dastramento de procedimentos disciplinares instaurados ou julgados
por autoridade desta Autarquia.

Art. 6º Os servidores componentes das comissões proces-
santes terão permissão de acesso ao Sistema CGU-PAD no perfil
usuário cadastrador, com nível hierárquico máximo, o qual possibilita
o cadastramento de procedimentos disciplinares instaurados no âm-
bito da Autarquia.

Art. 7º Aos servidores com permissão de acesso ao Sistema
CGU-PAD, nos perfís usuário cadastrador e usuário consulta, será
conferida permissão de acesso ao ambiente de treinamento do Sistema
CGU-PAD, sem qualquer restrição de nível hierárquico.

Parágrafo único. No ambiente de treinamento do Sistema
CGU-PAD, o nível hierárquico concedido ao servidor poderá ser
alterado mediante solicitação do mesmo.

Art. 8º Não será concedida permissão de acesso ao Sistema
CGU-PAD para funcionários terceirizados, contratados temporaria-
mente ou estagiários.

CAPÍTULO IV
DA HABILITAÇÃO DE ACESSO
Art. 9º As solicitações de acesso ao sistema se darão por

meio de Memorando, contendo o nome completo do servidor, ma-
trícula SIAPE, cargo, nível hierárquico de acesso e telefone, a ser
encaminhado ao Usuário Administrador.

Art. 10. A concessão de acesso ao Sistema CGU-PAD e ao
seu ambiente de treinamento, necessita de prévia autorização do Co-
ordenador-Adjunto do Sistema CGU-PAD no âmbito da Previc.

Parágrafo Único. É facultada ao Coordenador-Adjunto do
Sistema CGU-PAD no âmbito da Previc a imposição de restrição de
acesso ao sistema.

Art. 11. O acesso ao Sistema poderá ser cancelado ou al-
terado de ofício ou por solicitação do servidor.

Art. 12. O servidor que esteja respondendo a processo ad-
ministrativo disciplinar ou sindicância investigativa disciplinar, bem
como os servidores demitidos, aposentados, postos em disponibi-
lidade, afastados ou de licença, não terão acesso ao Sistema, sendo
dever do servidor e da chefia imediata comunicar o fato ao Usuário
Administrador do Sistema para que se efetue o cancelamento ime-
diato do acesso.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 2.791, DE 15 DE SETEMBRO DE 2010

Estabelece recursos a serem incorporados
ao Teto Financeiro de Média e Alta Com-
plexidade do Estado do Rio Grande do
Norte.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas
atribuições, e considerando o Ofício nº 1.988, de 25 de junho de 2010
da Secretaria de Estado da Saúde do Rio Grande do Norte, resolve:

Art. 1º Estabelecer recurso no montante de R$ 18.000.000,00
(dezoito milhões de reais) a serem incorporados ao Teto Financeiro de
Média e Alta Complexidade do Estado do Rio Grande do Norte.

Parágrafo único. Os recursos serão destinados a inserção do
Hospital Dr. Rui Pereira no Sistema Único de Saúde - SUS e ex-
pansão da oferta de serviços das unidades sob gestão Estadual.

Art. 2º Determinar que o Fundo Nacional de Saúde adote as
medidas necessárias para a transferência, regular e automática, dos
valores mensais para o Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do
Norte, correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor descrito no
artigo 1º desta Portaria.

Art. 3º Estabelecer que os recursos orçamentários, objeto
desta Portaria, corram por contam do orçamento do Ministério da
Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.1220.8585-
0024 Atenção à Saúde da População para Procedimentos de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio Grande do Norte.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir da competência setembro de
2010.

JOSÉ GOMES TEMPORÃO

PORTARIA Nº 2.792, DE 15 DE SETEMBRO DE 2010

Dá nova redação ao art. 2º da Portaria nº
2.048, de 3 de setembro de 2009, que apro-
va o Regulamento do Sistema Único de
Saúde (SUS), e dispõe sobre sua consulta
pública.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso da atri-
buição que lhe confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da
Constituição, e

Considerando que, em cumprimento à determinação cons-
tante do art. 43 do Decreto nº 4.176, de 28 de março de 2002, por
proposta da Comissão Permanente de Consolidação e Revisão de
Atos Normativos, foi expedida a Portaria nº 2.048/GM, de 3 de
setembro de 2009; e

Considerando que as peculiaridades do processo de con-
solidação de atos normativos exigem a instituição de margem tem-
poral para permitir maior conhecimento do texto elaborado e sua
atualização, resolve:

Art. 1º Fica prorrogado por mais 180 (cento e oitenta) dias,
o prazo estabelecido no art. 1º da Portaria nº 2.230, de 23 de se-
tembro de 2009.

Art. 2º O texto da Portaria nº 2.048, publicado no Diário
Oficial da União, do dia 4 de setembro de 2009, encontra-se dis-
ponível para consulta pública pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a
contar da data de publicação desta Portaria.

Parágrafo único. As contribuições acerca do Regulamento do
SUS deverão ser encaminhadas para a Comissão Permanente de Con-
solidação e Revisão de Atos Normativos do Ministério da Saúde,
inclusive para o e-mail "cpcran@saude.gov.br".

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ GOMES TEMPORÃO

Ministério da Saúde
.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 13. Os servidores que tenham acesso às informações

registradas no sistema, ou que delas façam uso, deverão zelar pela sua
integralidade, disponibilidade e confidencialidade, observadas as dis-
posições do Decreto n.º 4.553, de 27 de dezembro de 2002.

Art. 14. O descumprimento das disposições desta Portaria,
sujeitará os responsáveis às sanções previstas em lei.

Art. 15. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação
da presente Política de Uso serão dirimidos pelo Coordenador-Ad-
junto do Sistema CGU-PAD.

PORTARIA Nº 2.793, DE 15 DE SETEMBRO DE 2010

Redefine o limite financeiro anual dos recursos destinados ao incentivo de
custeio do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU 192 Regional
de Ceres - GO.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições, e
Considerando a Portaria nº 2.507/GM/MS, de 19 de dezembro de 2005, que estabelece recursos

aos Municípios de Goiás, para o custeio do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU 192;
e

Considerando a Portaria nº 2.970/GM/MS, de 8 de dezembro de 2008, que institui diretrizes
técnicas e financeiras de fomento à regionalização da Rede Nacional - SAMU 192, e altera o valor do
incentivo financeiro repassado às Centrais de Regulação Médica estabelecido pela Portaria nº
1.864/GM/MS, de 29 de setembro de 2003, resolve:

Art. 1º Redefinir o limite financeiro anual dos recursos destinados ao incentivo de custeio
repassado à central de regulação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU 192 Regional
de Ceres - GO, conforme especificado a seguir:

Município
para repasse

População
coberta pela

Central

Novo valor mensal segundo a Por-
taria nº 2.970/GM/MS, de 2008

Novo valor anual segundo a Porta-
ria nº 2.970/GM/MS, de 2008

Ceres/GO 273.551
Hab.

R$ 30.000,00 R$ 360.000,00

Art. 2º Determinar que o Fundo Nacional de Saúde adote as medidas necessárias para a
transferência, regular e automática, correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor anual descrito no art.
1° desta Portaria, para o Fundo Municipal de Saúde de Ceres - GO.

Art. 3º Estabelecer que os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, corram por conta do
orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.1220.8761 - Serviço
de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU 192.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir
da competência junho de 2010.

JOSÉ GOMES TEMPORÃO

ANEXO

MUNICIPIOS QUE COMPÕEM O TERRITÓRIO DE ABRANGÊNCIA REGIONAL
DE CERES/GO

Nº MUNICÍPIO
1 Barro Alto
2 Campos Verdes
3 Carmo do Rio Verde
4 Ceres
5 Crixás
6 Goianésia
7 Guarinos
8 Ipiranga de Goiás
9 Itaguaru
10 Itapaci
11 Jaraguá
12 Morro Agudo de Goiás
13 Nova América

14 Nova Glória
15 Pilar de Goiás
16 Rialma
17 Rianápolis
18 Rubiataba
19 Santa Isabel
20 Santa Rita do Novo Destino
21 Santa Terezinha de Goiás
22 São Luíz do Norte
23 São Patrício
24 Uirapuru
25 Uruana
26 Vila Propício

PORTARIA Nº 2.794, DE 15 DE SETEMBRO DE 2010

Redefine o limite financeiro anual dos recursos destinados ao incentivo de
custeio do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU 192 de Porto
Franco - MA.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições, e
Considerando a Portaria nº 470/GM/MS, de 12 de março de 2008, que incorpora recursos ao

limite financeiro anual da assistência ambulatorial e hospitalar (média e alta complexidade) do Mu-
nicípio de Porto Franco - MA, habilitado em Gestão Plena do Sistema Municipal, para o custeio do
Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU 192; e

Considerando a Portaria nº 2.970/GM/MS, de 8 de dezembro de 2008, que institui diretrizes
técnicas e financeiras de fomento à regionalização da Rede Nacional - SAMU 192, e altera o valor do
incentivo financeiro repassado às Centrais de Regulação Médica estabelecido pela Portaria nº
1.864/GM/MS, de 29 de setembro de 2003, resolve:

Art. 1º Redefinir o limite financeiro anual dos recursos destinados ao incentivo de custeio
repassado à central de regulação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência SAMU 192 Porto
Franco - MA, conforme especificado a seguir:

Município pa-
ra repasse

População co-
berta pela Cen-

tral

Novo valor mensal segundo a
Portaria nº 2.970/GM/MS, de

2008

Novo valor anual segundo a Por-
taria nº 2.970/GM/MS, de 2008

Porto Franco 106.348 R$ 30.000,00 R$ 360.000,00

Art. 2º Determinar que o Fundo Nacional de Saúde adote as medidas necessárias para a
transferência, regular e automática, correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor anual descrito no art.
1º desta Portaria, para o Fundo Municipal de Saúde de Porto Franco - MA.

Art. 3º Estabelecer que os recursos orçamentários objeto desta Portaria corram por conta do
orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.1220.8761 - Serviço
de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU 192.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir
da competência junho de 2010.

JOSÉ GOMES TEMPORÃO
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